
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.220.204 - RS (2010/0205925-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NILO BUSCARONS DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ARQUIVAMENTO COM BASE NO ART. 20 DA LEI N. 10.522/02. 
TRANSCURSO DE CINCO ANOS. INCIDÊNCIA DO ART. 40 DA LEI N. 
6.830/80. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa do art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a intimação da 
Fazenda Nacional, pelo Tribunal de origem, antes da confirmação da sentença que 
decretou a prescrição intercorrente. 
2.  A execução fiscal foi arquivada, a pedido da exequente, em razão do disposto no 
art. 20 da Lei n. 10.522/02, tendo em vista o pequeno valor do débito. Assim, 
transcorridos mais de cinco anos sem manifestação da exequente, cabível o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, eis que o referido dispositivo legal deve 
ser interpretado conjuntamente com o art. 40 da Lei n. 6.830/80. Sobre o tema, esta 
Corte já se manifestou em sede de recurso repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC (REsp 1.102.554/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
08/06/2009).
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : NILO BUSCARONS DOS SANTOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

que, por unanimidade, negou provimento ao apelo da ora recorrente, resumido da seguinte forma 

(fl. 84):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.
1. O arquivamento administrativo do feito, previsto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002, alterado pela Lei n. 11.033/2004, não impede a fluência do prazo 
prescricional de cinco anos previsto no art. 174 do CTN.
2. Transcorridos 5 (cinco) anos de paralisação do processo e não havendo causas 
de suspensão ou interrupção do prazo prescricional no referido lapso cabível o 
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados às fls. 99.

Nas razões recursais a recorrente alega, preliminarmente, violação do art. 535 do CPC, 

eis que a Corte a quo teria deixado de se manifestar sobre a intimação da Fazenda Nacional na 

forma do § 4º do art. 40 da Lei n. 6.830/80; e, no mérito, alega violação do art. 40 da Lei n. 

6.830/80, tendo em vista que somente após a decisão que determina o arquivamento do feito é 

que se inaugura o lapso prescricional quinquenal, sobretudo porque antes de tal arquivamento a 

exequente promove diligências no sentido de localizar o devedor e seus bens.

Aduz que no caso dos autos o feito não ficou paralisado pelo tempo necessário para a 

caracterização da prescrição intercorrente, haja vista a ausência de inércia da exequente.

Requer a anulação do acórdão recorrido ou, caso superara essa tese, sua reforma.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ARQUIVAMENTO COM BASE NO ART. 20 DA LEI N. 10.522/02. 
TRANSCURSO DE CINCO ANOS. INCIDÊNCIA DO ART. 40 DA LEI N. 
6.830/80. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO.
1. Cumpre afastar a alegada ofensa do art. 535 do CPC, uma vez que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a intimação da 
Fazenda Nacional, pelo Tribunal de origem, antes da confirmação da sentença que 
decretou a prescrição intercorrente. 
2.  A execução fiscal foi arquivada, a pedido da exequente, em razão do disposto no 
art. 20 da Lei n. 10.522/02, tendo em vista o pequeno valor do débito. Assim, 
transcorridos mais de cinco anos sem manifestação da exequente, cabível o 
reconhecimento da prescrição intercorrente, eis que o referido dispositivo legal deve 
ser interpretado conjuntamente com o art. 40 da Lei n. 6.830/80. Sobre o tema, esta 
Corte já se manifestou em sede de recurso repetitivo, na forma do art. 543-C, do 
CPC (REsp 1.102.554/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
08/06/2009).
3. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Discute-se nos autos a ocorrência ou não de prescrição intercorrente.

Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa do art. 535 do CPC, uma vez que o 

acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a intimação da Fazenda 

Nacional, pelo Tribunal de origem, antes da confirmação da sentença que decretou a prescrição 

intercorrente. Confira-se (fl. 82):

   Observo, ainda, que em que pese não tenha o julgador a quo determinado a 
intimação do exequente para se manifestar, consoante estabelece o § 4º do art. 40 
da LEF, este requisito restou cumprido perante esta Corte, consoante autoriza o 
art. 515, § 4º, do CPC, com a redação dada pela Lei 11.276/06.

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que a execução fiscal foi arquivada, a pedido da exequente, em razão do disposto no 
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art. 20 da Lei n. 10.522/02, tendo em vista o pequeno valor do débito. Assim, transcorridos mais 

de cinco anos sem manifestação da exequente, cabível o reconhecimento da prescrição 

intercorrente, eis que o referido dispositivo legal deve ser interpretado conjuntamente com o art. 

40 da Lei n. 6.830/80. 

Sobre o tema, esta Corte já se manifestou em sede de recurso repetitivo, na forma do 

art. 543-C, do CPC. Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA LEI 
10.522/02. BAIXO VALOR DO CRÉDITO EXECUTADO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. APLICABILIDADE. 
1. A omissão apontada acha-se ausente. Tanto o acórdão que julgou a apelação 
como aquele que examinou os embargos de declaração manifestaram-se 
explicitamente sobre a tese fazendária de que a prescrição intercorrente somente 
se aplica às execuções arquivadas em face da não localização do devedor ou de 
bens passíveis de penhora, não incidindo sobre o arquivamento decorrente do 
baixo valor do crédito. Prejudicial de violação do art. 535 do CPC afastada. 

2. Ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em razão do pequeno 

valor do débito executado, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 

da Lei 10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente se o 

processo ficar paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que 

determina o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de 

suspensão do prazo prescricional.  Precedentes de ambas as Turmas de 

Direito Público. 
3. A mesma razão que impõe à incidência da prescrição intercorrente quando não 
localizados o devedor ou bens penhoráveis – impedir a existência de execuções 
eternas e imprescritíveis –, também justifica o decreto de prescrição nos casos 
em que as execuções são arquivadas em face do pequeno valor dos créditos 
executados. 
4. O § 1º do art. 20 da Lei 10.522/02 - que permite sejam reativadas as execuções 
quando ultrapassado o limite legal – deve ser interpretado em conjunto com a 
norma do art. 40, § 4º, da LEF – que prevê a prescrição intercorrente -, de modo 
a estabelecer um limite temporal para o desarquivamento das execuções, obstando 
assim a perpetuidade dessas ações de cobrança. 
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1.102.554/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 08/06/2009 - grifei).  

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0205925-7 REsp 1.220.204 / RS

Números Origem:  10300039843  200971990051385  5324  6210300039843  657146899

PAUTA: 03/02/2011 JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NILO BUSCARONS DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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